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A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO suas resoluções AG/RES. 1971 (XXXIII-O/03), “A proteção de refugiados, repatriados, apátridas e deslocados internos nas Américas”, AG/RES. 774 (XV-O/85), AG/RES. 838 (XVI-O/86), AG/RES. 951 (XVIII-O/88), AG/RES. 1021 (XIX-O/89), AG/RES. 1039 (XX-O/90), AG/RES. 1040 (XX-O/90), AG/RES. 1103 (XXI-O/91), AG/RES. 1170 (XXII-O/92), AG/RES. 1214 (XXIII-O/93), AG/RES. 1273 (XXIV-O/94), AG/RES. 1336 (XXV-O/95), AG/RES. 1416 (XXVI-O/96), AG/RES. 1504 (XXVII-O/97), AG/RES. 1602 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1892 (XXXII-O/02), AG/RES. 2055 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2140 (XXXV-O/05), AG/RES. 2229 (XXXVI-O/06) e, em particular, a resolução AG/RES 2277 (XXXVIII-O/07) “Deslocados internos”;


REITERANDO os princípios estabelecidos na Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA) e na Carta Democrática Interamericana, especialmente aqueles mencionados em seu Capítulo III, “Democracia, desenvolvimento integral e combate à pobreza”;


RECORDANDO a norma internacional pertinente sobre direitos humanos, o Direito Humanitário e o Direito dos Refugiados, e reconhecendo que a proteção dos deslocados internos tem sido reforçada mediante a determinação e a consolidação das normas específicas de proteção, em particular por meio dos Princípios Diretores dos Deslocamentos Internos, elaborados pelo Representante Especial do Secretário-Geral das Nações Unidas sobre a questão das pessoas internamente deslocadas;


RECORDANDO TAMBÉM que, de acordo com esses princípios diretores, se entende por deslocados internos “as pessoas ou grupos de pessoas que foram forçadas ou obrigadas a escapar ou fugir de seu lar ou de seu lugar de residência habitual, em particular como resultado de um conflito armado ou para evitar seus efeitos, de situações de violência generalizada, de violações dos direitos humanos ou de catástrofes naturais ou provocadas pelo ser humano e que não cruzaram uma fronteira estatal internacionalmente reconhecida”;

RESSALTANDO que os Estados têm a responsabilidade fundamental de proporcionar proteção e assistência às pessoas internamente deslocadas dentro de sua jurisdição, bem como abordar, conforme o caso, as causas da problemática do deslocamento interno e, quando for requerido, em cooperação com a comunidade internacional;

TOMANDO NOTA de que diversos países do Hemisfério estão utilizando os Princípios Diretores dos Deslocamentos Internos e incluindo-os no desenvolvimento de políticas e estratégias nacionais;


LEVANDO EM CONTA que o deslocamento interno afeta um número elevado de pessoas e que as necessidades das pessoas internamente deslocadas, em particular quanto à proteção e assistência, requerem atenção imediata e integral;


DESTACANDO a importância da implementação de políticas efetivas para prevenir e evitar o deslocamento forçado interno e para a proteção e assistência dos deslocados durante o deslocamento e no retorno ou no reassentamento e na reintegração, inclusive por meio da implementação do Direito Internacional aplicável; e


RESSALTANDO que, para promover uma melhor proteção às pessoas internamente deslocadas, são necessárias estratégias integrais e soluções duradouras que incluam, entre outros aspectos, a decisão livre e informada das pessoas deslocadas internas, seja de regressar a seu país de origem, de integrar-se localmente no lugar de onde foram deslocadas ou de reassentar-se em outra parte do país,

RESOLVE:


1.
Instar os Estados membros a que, quando for o caso, incluam em seus planos, políticas e programas setoriais as necessidades especiais dos deslocados internos, em particular na elaboração de programas de desenvolvimento e de combate à pobreza. 


2.
Instar os Estados membros a que considerem a utilização dos Princípios Diretores dos Deslocamentos Internos, elaborados pelo Representante Especial do Secretário-Geral das Nações Unidas sobre a questão das pessoas internamente deslocadas, como base para seus planos, políticas e programas em apoio a essas pessoas e, de acordo com o Direito Internacional, às comunidades indígenas e afro-descendentes, entre outras, e às necessidades específicas das crianças, mulheres, idosos e pessoas com deficiência. 

3.
Instar os Estados membros a que continuem considerando a implementação, em sua legislação nacional ou em suas políticas referentes a todas as fases do deslocamento interno, dos Princípios Diretores dos Deslocamentos Internos, os quais refletem certos aspectos da norma internacional de direitos humanos e do Direito Internacional Humanitário.


4.
Incentivar os Estados membros a que, a fim de evitar o deslocamento interno, atendam às suas causas e estabeleçam políticas de prevenção, tal como o alerta antecipado, levando em consideração que o diálogo com todos os atores envolvidos é essencial para alcançar soluções duradouras.


5.
Fazer um apelo aos Estados membros a que cumpram suas obrigações estipuladas no Direito Internacional Humanitário, no Direito Internacional dos Direitos Humanos e no Direito dos Refugiados, aplicáveis ao tratamento de pessoas internamente deslocadas, incluindo a possível prevenção dos deslocamentos internos. 


6.
Instar os Estados membros a que, em atenção à sua responsabilidade frente aos deslocados internos, com base em estratégias integrais e de uma perspectiva de direitos humanos, se comprometam a oferecer-lhes proteção e assistência no deslocamento, por meio das instituições nacionais competentes; bem como convidá-los a que assumam o compromisso de buscar soluções duradouras, que incluam o retorno seguro e voluntário das pessoas internamente deslocadas, seu reassentamento e reintegração, tanto em seu lugar de origem como na comunidade receptora.

7.
Fazer um apelo aos Estados a que, na atenção aos deslocados internos em situações de desastres naturais e provocados pelo ser humano, protejam seus direitos humanos mediante um enfoque integral para o socorro nos casos de desastres e de reconstrução, em conformidade com o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o direito interno, e levando em conta os Princípios Diretores dos Deslocamentos Internos.

8.
Instar os Estados a que colaborem privilegiando o intercâmbio de boas práticas tanto para a proteção efetiva dos direitos humanos dos deslocados internos como na elaboração e implementação de políticas públicas para a prevenção dos deslocamentos.
9.
Exortar os Estados membros a que, ao tratar dos deslocados internos, considerem o Quadro de Soluções Duradouras para os Deslocados Internos e os Guias Operacionais de Direitos Humanos e Desastres Naturais, elaborados pelo Representante Especial do Secretário-Geral das Nações Unidas sobre a questão dos Deslocados Internos.

10.
Fazer um apelo aos organismos das Nações Unidas e do Sistema Interamericano pertinentes, a outras organizações humanitárias e à comunidade internacional para que prestem o apoio e a assistência que os Estados solicitarem, a fim de atender às diversas causas que dão origem ao deslocamento interno, bem como às pessoas por ele afetadas em todas as suas etapas, levando em conta os Princípios Diretores sobre o Fortalecimento da Coordenação da Assistência Humanitária de Emergência (Resolução 46/182 da Assembléia Geral das Nações Unidas).


11.
Encarregar o Conselho Permanente de dar o acompanhamento que considerar apropriado a esta resolução.
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